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    APRESENTAÇÃO




    Há temas que quanto mais se pesquisa mais pesquisas requer. Ódio é um deles, principalmente quanto assistimos sua forte presença constantemente na história da humanidade, ao ponto de se duvidar do amor como elemento próprio do ser humano. Ódio, portanto, sequer conta com a hipótese de eterno retorno, ele é sempre presente. Mais, a sua capacidade de gerar e justificar violências é proporcional à capacidade do ser humano defender a violência física, moral e psicológica como via para a sociedade justa, como ocorre quando se fala em dignidade humana. Ódio evoca o que de irracional integra o racional humano, como a guerra pela paz. Afinal, a história humana não conta com um único registro de guerra que tenha patrocinado justiça e dignidade humana.




    Os tratados internacionais que compuseram a Paz de Vestifália, em 1648, só para lembrar um exemplo, representam o quanto a via da guerra não resolve conflitos, portanto ódio move mais violência, jamais pacífica o ser humano. Ainda que haja os que consideram a paz de Vestifália como o terrível mal da humanidade, não se pode negar que ela pôs fim às razões religiosas como motivação de guerras, portanto, a religião jamais patrocinou integração, mas sim violência, principalmente quando vivenciamos as pretensões de uma religião se impor como única possível1.




    Liberdade Religiosa e Discurso de Ódio, de Ricardo Jorge Medeiros Tenório, agrega ao debate a necessária reflexão sobre o discurso de ódio e o proselitismo religioso em decisões judiciárias, abordagem não explorada na literatura. Se o direito se inscreve como campo, discurso, espaço social, sistema da sociedade, nele se constituem os elementos formadores do sentido de determinado direito. Se é assim, o direito constrói informações capazes de viabilizar decisões jurídicas, quero dizer, o direito forma um conhecimento que promove expectativas sobre algo. No caso da pesquisa de Ricardo Tenório, trata-se de pesquisar expectativas sobre o sentido de religião, de discurso de ódio, de proselitismo religioso, afinal, quando uma situação social é lícita ou ilícita segundo o direito quanto ao ódio? A pesquisa se ocupou em verificar se há, nas decisões do STF elementos que permitam se saber como distinguir proselitismo religioso de discurso de ódio.




    Os dados foram analisados a partir do parâmetro trifásico de Norberto Bobbio, para quem, para se falar em discriminação, é preciso identificar a presença de um juízo de fato; um juízo de valor; uma dominação, exploração, escravização ou eliminação de outro grupo.




    Ricardo Tenório promove ao leitor excursões sobre as tentativas de se diferenciar liberdade de expressão, liberdade de crença e discurso de ódio. Para parte das questões: Há critérios de identificação do discurso religioso proselitista? É possível construir uma demarcação entre o discurso religioso e o discurso de ódio? O parâmetro utilizado pelo STF é homogêneo e adequado para a resolução desse conflito?




    Essas questões indicam os caminhos de Ricardo. Inicialmente lida com a literatura para verificar as buscas por definições. Em seguida, busca identificar parâmetros presentes em decisões do STF. Quanto ao primeiro caminho, vai da identificação do que é religião, à distinção entre religião e seita, quando então problematiza o direito fundamental à liberdade religiosa e a criminalização de grupos não religiosos, os que seriam tomados por seitas. Aborda a questão da liberdade, quando pretende estabelecer uma diferenciação entre liberdade religiosa e liberdade de expressão religiosa.




    Ao tratar da religião na constituição federal brasileira, o autor explora a dogmática atual, apresentando ao leitor, como se pode ler nos quadros esclarecedores do debate atual, a importância do tema. Como escreve o autor às páginas 47: “as muitas situações fáticas e jurídicas demonstram a grande relevância da liberdade religiosa e de seu impacto social, individual, organizacional e político. A construção de um país caracterizado pela pluralidade de crenças, pela tolerância, e harmonia social depende da compreensão das muitas facetas da liberdade religiosa”.




    O ponto passa a ser como diferenciar liberdade religiosa de discurso de ódio. Como verifica ao autor, há diversas propostas de critérios norteadores dessa diferenciação, como registra com as ideias de Clarissa Piterman Gross, Luís Roberto Barroso, a matriz de variáveis proposta por Fabrício Vasconcelos Gomes, João Pedro Favaretto Salvador, Victor Nóbrega Luccas, bem como as ideias de Flávio Augusto Barreto Medrado, baseado nas seis formas de preconceitos de Joel Feinberg.




    Quanto à base teórica aplicada para analisar excertos das decisões do STF no RHC 134.682/BA e no RHC146.303/RJ, o autor recorre às ideias de Norberto Bobbio relativas à tolerância e discriminação, portanto, quando Bobbio distingue tolerância por razão de crença de tolerância por razão de distinção física ou social, o que conduz à inclusão da questão social da liberdade, conceito presente na expressão liberdade religiosa, constante na dissertação. Os elementos teóricos estão pautados no teor do livro “O elogio da serenidade e outros escritos morais” de Bobbio.




    No caso do RHC 134.682/BA, trata-se de ação movida pelo Centro Espírita contra Padre, Sacerdote da Igreja Católica Apostólica Romana, autor do livro “Sim, Sim, Não, Não Reflexões de cura e libertação”, livro que está em sua 103ª edição, publicada em 2015, tendo vendidos mais de 450 mil exemplares. A acusação é que o livro promove discriminação religiosa. O Ministério Público da Bahia recebeu a denúncia e protocolou ação considerando haver incursão no art. 4º, Inciso VIII, da Constituição Federal c/c Art. 20, § 2º, da Lei No. 7.716/89. Norteia a decisão o voto do Ministro Edson Fachin, Relator, no qual há expressa referência à teoria de Norberto Bobbio. Resulta o caso no trancamento da ação penal.




    No caso do RHC146.303/RJ, O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro oferece denúncia conta THL, Pastor de Igreja Evangélica, incurso no Art. 20, § 2º, da Lei No. 7.716/89. Neste caso, o voto do Relator Ministro Edson Fachin, não norteou a decisão, pois os demais integrantes votaram pela admissão de discurso de ódio e não trancamento da ação penal.




    A dissertação segue com a análise, como se encontra no capítulo seis deste livro. Inicia pela dogmática jurídica, ainda que cita autores da teoria geral do direito não notadamente dogmáticos, lida com a diferenciação entre teoria constitucional e dogmática constitucional para apresentar a distinção trazida por Laurentis. Apresenta Bobbio e suas perspectiva de tolerância, discriminação e preconceito como elementos ao discurso de ódio. Com esses elementos, avalia as decisões do STF.




    A conclusão do autor é que discurso religioso, proselitismo religioso, discurso de ódio, discriminação, liberdade religiosa devem ser expressões tratadas, como fez o Ministro Edson Fachin, recorrendo aos três estágio analíticos propostos por Norberto Bobbio.




    O livro é uma contribuição para o debate jurídico, sociológico e teológico, afinal, não há liberdade plena e ilimitada.




    Boa leitura!




    artur stamford da silva




    Professor Titular de Sociologia do Direito da Universidade Federal de Pernambuco. Pesquisador 1D pelo CNPq. Coordenador do Moinho Jurídico. Sócio Fundador da ABraSD (Associação Brasileira de Pesquisadores em Sociologia do Direito) e da RELASSC (Rede Latino Americana de Sistemas Sociales y Complejidad).




    




    

      

        1 Sobre o tema, conferir: Herrero Sánchez, Manuel. El Congreso de Westfalia y la paz bilateral de Münster entre la monarquía hispánica y las provincias unidas. In: José Ignacio Fortea Pérez, Juan Eloy Gelabert González, Roberto López Vela, Elena Postigo Castellanos (Coordinadores). Linajes y noblezas en la articulación de la monarquía hispânica. Madrid: Fundación Española de Historia Moderna – Universidad de Cantabria. Madrid, 2020. p. 87-128.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    A presente lança seus olhares sobre a liberdade religiosa, tratando de apurar se o discurso religioso proselitista, no Brasil, estaria, em toda sua extensão, abarcado pela liberdade religiosa ou se pode ser, sob certas circunstâncias, enfrentando pelo Estado como discurso de ódio e, portanto, sofrer as respectivas consequências em seu domínio e no seu exercício. As conclusões alcançadas por Ricardo Jorge Medeiros Tenório são apresentadas após uma ampla discussão conceitual.




    Conceitualmente falando, proselitismo religioso é o discurso que pretende converter membros de outras religiões, ou, mais especificamente, produzir prosélitos (novos adeptos de uma determinada religião), sendo aspecto absolutamente essencial para poder falar-se, rigorosamente, em liberdade religiosa nos Estados Constitucionais que a adotam. Trata-se, certamente, de um direito fundamental.




    A liberdade religiosa, como não poderia deixar de ser, é a pedra de toque desta obra. Como sabemos, encontra-se contemplada expressamente na Constituição do Brasil de 1988, em seu art. 5°, VI, ao consagrar os direitos fundamentais à liberdade de consciência e à liberdade de crença. É ela, em um primeiro momento, direito fundamental que se erige contra o Estado, ou seja, um direito fundamental com status negativo, a impedir, por exemplo, o desrespeito ou cerceamento ao exercício de qualquer religião e a perseguição de certas religiões ou dos praticantes dessas religiões, com base exclusiva na religião que propagam.




    Ademais, a liberdade religiosa alberga a crença em um determinado sistema de valores. Desta feita, a opção de um individuo por uma religião ou dogma pode implicar o dever (religioso) de cumprir tais dogmas e os rituais que os acompanhem.




    Mais ainda, a Constituição também garante a liberdade de expressão religiosa ou de crença, ou seja, o direito de cada religioso professorar a sua convicção e, inclusive, professorar para converter terceiros a sua fé. Esse aspecto se torna mais relevante quando tratamos das religiões de caráter universalista, tal como o cristianismo em sua versão católica, que tem como uma de suas características a pretensão de persuadir os integrantes de outras religiões a se converterem a sua crença, inclusive por meio dos discursos (de conversão) que negam a validade das outras correntes.




    A relação entre religiões de caráter universal e o discurso religioso proselitista foi muito bem explorada pelo autor nesta obra, acentuando, de maneira firme, que: “Em certo sentido, e considerando o proselitismo religioso como elemento da liberdade religiosa, a existência de discórdia entre grupos religiosos deve ser vista como normal e natural, desde que não haja violência física ou incitação à prática de violência física.”. Trata-se de considerar o conflito de valores como inevitável à realização ampla da liberdade religiosa dentro de um Estado Constitucional. Portanto, a discórdia, em si mesma considerada, não há de surpreender nem causar temor, e estará acobertada pelo direito fundamental, desde que seja realizada por meios pacíficos, sem uso da violência, física, verbal ou moral.




    Mas ainda ficamos com a necessidade de conhecer os limites (conceituais e/ou normativos) da prática dessa discórdia decorrente do proselitismo religioso. Nesse sentido, o autor, com rigor acadêmico, trabalha os conceitos de “secularismo”, “laicidade”, e, principalmente, de “discurso de ódio” para, a partir desse marco, analisar criticamente os casos do RHC 134.682/BA e do RHC 146.303/RJ, julgados pelo STF.




    Assim, o simples fato de um grupo se proclamar superior ao outro – prática comum em discursos de religiosos quando se visa angariar fiéis – não configurará um discurso discriminatório, sendo essencial percorrer os critérios científicos adotados e elucidados pelo autor.




    É com base nesse método que o autor repassa criticamente os casos do RHC 134.682/BA e do RHC 146.303/RJ, ambos de relatoria do Ministro Edson Fachin, que também se valeu, em ambos os casos, do critério cunhado por Norberto Bobbio.




    Contudo, percebe o autor que há uma dificuldade por parte do STF em delimitar o discurso de ódio em face do proselitismo religioso. E apenas no voto do Ministro Edson Fachin ter-se-ia, de forma clara, essa distinção e os conceitos de “liberdade religiosa, proselitismo religioso, tolerância, discriminação.”




    O autor bem define os limites do direito fundamental ao discurso religioso proselitista para ressaltar que ele não se confunde com o discurso de ódio. São as peculiaridades do fenômeno religioso, também exploradas pelo autor, diferenciam o discurso proselitista de outras espécies de discursos.




    Merecem aplausos a obra e seu autor, o Professor Ricardo Jorge Medeiros, ao elaborar trabalho de perfil técnico, mas crítico, oferecendo-nos, pois, ensinamentos que auxiliam na aprimoração da tutela da liberdade religiosa pelos Tribunais, bem como confeccionando importante aporte teórico aos juristas que desejam se aprofundar nessa temática.




    andré ramos tavares




    Ministro do Tribunal Superior Eleitoral e Professor Titular da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco – USP e Professor da PUC/SP.
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    INTRODUÇÃO




    A religião é como uma droga que aliena as pessoas da realidade; é um instrumento de dominação e de poder, utilizado com finalidades duvidosas. Os líderes religiosos são em sua grande maioria corruptos, charlatões, enganadores, preocupados com o dinheiro e o poder, e se aproveitam da fragilidade humana para obter seus fins não tão caridosos. As pessoas religiosas são fanáticas, pré-iluministas, retrógradas, atrasadas e obscurantistas. São pessoas com pouca inteligência que se deixam enganar por qualquer novo mito ou história fantasiosa. Os templos, as igrejas, os terreiros, os locais de culto, de encontros e os santuários, são todos lugares que perturbam a vizinhança, verdadeiros pontos de distúrbio social e disseminação de preconceitos, e interessados apenas em angariar dinheiro. A religião dizimou milhares de pessoas em toda a história e continua hoje sendo motivação para fanáticos e intolerantes lutarem contra a civilidade e os valores da cidadania e da democracia. Felizmente, a racionalidade venceu, destituindo a religião do centro de poder e colocando-a em seu devido lugar, que é a irrelevância pública e destinada aos fracos e alienados. Com o advento das luzes e da racionalidade a religião não sobreviverá por longo tempo, caindo, cada vez mais, na completa vanidade. Afinal, quem se valerá de crenças religiosas quando se pode ter a firmeza, objetividade e clareza da ciência? Feriados religiosos, monumentos públicos ilustrativos de divindades e religiões, ensino religioso e escolas confessionais não podem ser aceitos por pessoas esclarecidas, inteligentes e modernas. É uma abominação que a Constituição Brasileira tenha feito, em seu preâmbulo, referência a Deus. Um estado laico é um estado averso à religião, que não tolera manifestações públicas religiosas ou mesmo dias santos. Tem-se que lutar para que a laicidade seja concretizada, excluindo os feriados religiosos, e alterando os nomes de ruas, praças, bairros, escolas ou bens públicos que tenham sido utilizados para homenagear religião ou líder religioso. Em nome do avanço tecnológico e da concretização dos direitos humanos, tanto a cidade de São Paulo como o Estado de São Paulo e o Estado do Espírito Santo devem ter seus nomes alterados por fazerem referência a nomes religiosos. Deve-se lutar para que pessoas que tenham crenças religiosas sejam impedidas de exercerem cargos e funções públicos, além de proibidas de participarem das eleições como candidatos. Além disso, deve ser proibido qualquer manifestação pública de conteúdo religioso, excluindo do debate público argumentos religiosos e preconceituosos. Fanatismo e religião são quase sinônimos que colocam em perigo a democracia. Ridicularizar uma crença religiosa é algo que deve ser encarado como normal, afinal, ninguém é obrigado a acreditar em fantasias. Certamente, num futuro próximo a religião será apenas um assunto da disciplina de história, na qual se estudará como a sociedade já foi atrasada e ignorante, e como o iluminismo, a razão e a ciência foram os verdadeiros salvadores da humanidade, criando uma sociedade ideal, sem crenças religiosas e fundada nos direitos humanos e na democracia.




    * * *




    O parágrafo anterior relata, com certo exagero e ironia, uma das maiores crenças da modernidade, a da extinção ou irrelevância do fenômeno religioso. Aderir a uma crença religiosa significaria irracionalidade, insanidade ou obscurantismo. O preconceito com a religião e com os religiosos é, na maioria das vezes, velado, sutil, e, vez ou outra, aparece em frases como: “todo padre é pedófilo”, “todo pastor é ladrão e avarento”, “todo pai de santo é gay”, “religião é coisa pré-moderna”, “o estado é laico, e por isso manifestação religiosa em público deve ser proibida”, entre outros. Em alguns casos, o preconceito transborda-se para o xingamento, o vilipêndio de locais de culto, de objetos sagrados e agressões físicas e verbais a pessoas religiosas. Até mesmo na academia há pessoas que acreditam que ter uma religião é algo contrário à razão e à inteligência, e, logo, quem é religioso é menos inteligente e moderno do que quem não é.




    Atualmente, o fenômeno religioso tem crescido grandemente em todo o mundo, refutando a promessa iluminista de irrelevância e declínio (DUTRA; SALES, 2018, p.607). A crença no declínio da crença religiosa foi pontuada por Luhmann ao afirmar que “La tesis de una debacle de la religion, de una pérdida de importancia social y de energía motivante individual estuvo em vigor como verdade indiscutible em el siglo XIX y em los comienzos del XX”. (2007, p.241). Rodolf von Sinner (2016, p. 1) afirma que durante muito tempo a secularização era associada a um “processo inevitavelmente progressivo de retrocesso da importância da religião e chegaria até sua total privatização ou seu desaparecimento”. Ele afirma que desde 1990 a tese contrária passou a ganhar relevância, com estudiosos entendendo que a religião teria mudado, mas não desaparecido ou se isolado na esfera privada. Ricardo Mariano (2011, p. 240) faz referência a Anthony F. Wallace, que afirmou, em obra publicada em 1966, que a religião, a crença e o sobrenatural seriam extintas, “em razão da expansão e difusão do conhecimento científico”. No Brasil o censo2 2010, realizado pelo IBGE, aponta para o crescimento de diversos grupos religiosos no país, o que demonstra que a promessa de irrelevância da religião se comprovou falsa e equivocada. Roberto Dutra (2016, p. 151-152) afirma que:




    Com a evolução da sociedade moderna no século XX, a tese do declínio da religião (desinstitucionalização, privatização, etc.) – o significado mais difundido do conceito de – tornou-se obsoleta. Tomando o conjunto dos países inequivocadamente classificados como pertencentes à modernidade ocidental, e excetuando a Europa, pode-se dizer que não apenas a busca pelas religiões não declinou com a modernidade, como também que a esfera religiosa ganhou vigor e caráter especificamente modernos, assumindo em alguns contextos papéis importantes na identificação coletiva de grupos e camadas sociais e adquirindo inclusive graus de “efervescência” e “devoção” atípicas para o pertencimento religioso tradicional, fundado muito mais no ancoramento político e territorial do que no engajamento individual com as práticas e crenças sagradas.




    [...]




    Se as previsões sobre o declínio da religião eram falsas, é porque não só a sociologia da religião errou, mas também porque a teoria da sociedade não construiu uma compreensão satisfatória da sociedade moderna capaz de abarcar a efetividade da modernidade religiosa.




    As diversas manifestações religiosas aumentam a complexidade social, incluindo perspectivas novas e distintas sobre problemas e questões públicas e privadas. A reunião de milhares de pessoas, muitas delas a-religiosas, indiferentes ou religiosas, em grandes centros urbanos, demonstra a riqueza brasileira, em termos de diversidade, tolerância e respeito mútuo existentes em nosso país. Evidente que há também intolerância, preconceito e agressividade entre pessoas religiosas e entre religiosos e não religiosos.




    O tema do livro é o direito fundamental ao discurso religioso proselitista como integrante da liberdade religiosa, sua tutela e suas limitações, principalmente ante a possibilidade de enquadramento deste discurso como discurso de ódio.




    O livro tem por objeto o estudo do direito fundamental ao discurso religioso proselitista e o discurso de ódio como seu possível parâmetro limitador na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, com base no critério de Norberto Bobbio. Há critérios de identificação do discurso religioso proselitista? É possível construir uma demarcação entre o discurso religioso e o discurso de ódio? O parâmetro utilizado pelo STF é homogêneo e adequado para a resolução desse conflito? São perguntas que compõem o objeto deste livro.




    O aspecto empírico desse livro é composto de decisões do STF sobre o tema. O levantamento dos dados foi feito por meio de pesquisa na jurisprudência do STF, em seu sítio, consultando os termos “discurso de ódio”, “discurso religioso”, “proselitismo religioso”, “liberdade religiosa”. De posse desses dados, foram separadas apenas as decisões que a ratio decidendi, a razão de decidir, fosse sobre o discurso religioso e o discurso de ódio. Chegou-se apenas a duas decisões, uma da primeira turma e outra da segunda turma, que são respectivamente: Recurso no Habeas Corpus de n. 134682/BA, julgado pela 1ª Turma em 29.11.2016, e o Recurso no Habeas Corpus de n. 146303/RJ, julgado pela 2ª Turma em 06.03.2018. Ainda que essas decisões não tenham sido proferidas em controle concentrado de constitucionalidade ou em julgamento de recurso extraordinário, ou mesmo pelo plenário, são bastantes para os propósitos deste livro, pois “não é a quantidade de dados que viabilizam um saber científico, mas a maneira como os dados são ‘controlados’, sua pertinência numa pesquisa científica” (STAMFORD, 2021, p. 55).




    Delimitou-se o estudo do tema no direito constitucional positivo brasileiro, deixando de lado suas repercussões em âmbito civil, penal e administrativo. Embora não seja um tema novo, apenas recentemente é que ele chegou ao Supremo Tribunal Federal nas decisões de 2016 e 2018. Assim, limita-se temporalmente o levantamento de dados empíricos neste lapso temporal. A perspectiva de estudo é a dogmática e, por conseguinte, de lege lata, e não de lege ferenda. A pesquisa de lege lata




    ... se caracteriza por identificar problemas interpretativos en el derecho positivo vigente, y se propone señalar soluciones adequadas que se pretenden racionalmente derivables de ese derecho. 




    [...]




    ... tiene como punto de partida la identificacíon de un problema de interpretacíon de una o varias normas del ordenamiento jurídico vigente. Identificado el problema interpretativo, este tipo de investigacíon se dirige a esclarecer la naturaleza de ese problema, discutir alternativas interpretativas y oferecer la que a juicio de quien realiza el trabajo de investigacíon – constituye la mejor solución posible. (COURTIS, 2006, p. 114,122)




    Por sua vez, a pesquisa de lege ferenda tem característica distinta e objetivos diversos. Nela, o pesquisador não busca uma solução no direito positivo vigente, mas sim, formula uma crítica à existência de dada norma jurídica, ou a omissão de regulamentação de uma situação fática. Postulando ou a reforma da legislação ou a criação de normas para regular aquela situação fática. Por vezes, se valendo de propostas teóricas oriundas de autores estrangeiros.




    Así, por ejemplo, la crítica que um jurista formula a las normas vigentes puede deberse a problemas de racionalidade comunicativa o linguística – oscuridad, vaguedad, etc. -; a problemas de racionalidade sistemática o técnico-jurídica – su incomparatibilidad com otras normas vigentes, su caráter incompleto, etc. -; problemas de racionalidad pragmática – su incapacidad de motivar la conducta de los destinatários -; a problemas de racionalidad teleológica – el incumplimiento de los fines que se proponía cumplir -; a problemas de racionalidade ética – su incompatibilidad com ciertos valores normativos o extra-normativos, o a uma cumbinación de ellos. (COURTIS, 2006, p. 115,126)




    Quanto a problematização, a questão central é se o discurso religioso proselitista, pelo qual se criticam outras concepções de fé, faz parte da liberdade religiosa ou se ele seria um discurso de ódio.




    Faz parte do fenômeno religioso a divulgação, a vivência e a defesa de determinada cosmovisão e forma de conduta. Aqui tem-se uma unidade entre fé e conduta, assim, o fiel não só adere a determinado conjunto de crenças como também pauta sua conduta por ela, e ambos, crença e conduta, são abarcadas pela liberdade religiosa (MACHADO, 1996, p. 222, apud Voto Ministro Fachin, STF, HC 134.682/BA). É imanente a algumas religiões a prática do proselitismo religioso, que nada mais é do que a exposição sobre a crença e a tentativa de converter e fazer adeptos. O proselitismo englobaria a exposição da correção das suas crenças e a demonstração da incorreção das crenças alheias, integrando o núcleo da liberdade religiosa (TAVARES, 2009).




    Neste quadro, partindo-se do conceito de proselitismo religioso construído por André Ramos Tavares (2009), como um “discurso que pretende converter membros de outras religiões, ou, mais especificamente, produzir prosélitos”, surge a questão de se, e em que casos o discurso religioso poderia ser visto como discurso de ódio e assim submetido a limitações. Existe limite ao discurso religioso proselitista? Todo discurso religioso proselitista se enquadraria em discurso de ódio? O subjetivismo e a discricionariedade judicial seriam obstáculos para a utilização do discurso de ódio como limitador da liberdade religiosa? Como evitar que um grupo religioso utilize o poder estatal para fins de perseguição a outras religiões? Qual o conceito de discurso de ódio? Seria ele um bom parâmetro para a limitação da liberdade religiosa no Brasil? Essas e muitas outras questões fazem parte desse complexo problema a ser enfrentado neste livro.




    Ressalte-se que a simples conversação sobre um tema religioso não tem o condão de gerar conflitos. Aqui fazemos referência a um diálogo em que nenhum dos interlocutores têm a intenção de convencer o outro, mas apenas de conversas sobre um tema religioso, como o amor ao próximo, ou uma figura religiosa famosa. Por isso, no livro, o foco está nos discursos religiosos de cunho proselitista, ou seja, nos discursos de caráter apologético, nos quais, se busca demonstrar que determinada crença está correta e as demais crenças não estão, ou mesmo no que tenha por finalidade divulgar crenças com intenção de fazer adeptos. Por isso o livro se concentra no discurso religioso proselitista, que tem maior probabilidade de se chocar com outros direitos fundamentais.




    Num caso concreto em que há comprovação de que uma pessoa religiosa ou não religiosa pronunciou alguma das frases a seguir elencadas, é possível distinguir se tal manifestação configura-se em um discurso de ódio ou em um discurso religioso? i- A prática de determinada conduta religiosa é uma forma de adoração ao demônio. ii – Os que matam pessoas (ainda que intitulados pelo governo de inimigos) em uma guerra são instrumentos das trevas. iii – O casamento não heterossexual é algo abominável aos olhos de Deus. iv – A defesa do casamento heterosexual como única forma de família é uma afronta ao amor de Deus. Os que defendem essa ideia são filhos das trevas e não têm o amor de Deus em seus corações. v – Educação religiosa é coisa de gente burra, ignorante, e medieval, em nada compatível com os avanços da ciência moderna e contemporânea. vi – A fé cega na ciência, na razão, e na força do homem levou à morte de milhares e milhares de pessoas. Uma comprovação de que onde não há religião tudo é possível e não existem padrões de moralidade. vii – Os cristãos são assassinos, tendo aniquilado centenas de vidas durante suas cruzadas violentas e sedentas por sangue. No Brasil o sangue dos índios clama por justiça diante das cruzes ensanguentadas dos monstros dos jesuítas. viii – Acreditar em uma divindade é uma deformidade genética, infelizmente encontrada em muitas pessoas fracas, imbecis, e infantis, que buscam num deus, num mito, numa fantasia absurda, conforto e forças. ix – Não acreditar em Deus é uma demonstração de fraqueza de caráter, de pessoas imorais, sem amor ao próximo.




    Pronunciar ou defender essas ideias torna uma pessoa intolerante? Seria possível ser tolerante uma pessoa que defende uma crença como verdade absoluta ou a tolerância somente é possível no relativismo? Nesse contexto, questiona-se se há uma demarcação clara entre um discurso proselitista que tenha por conteúdo críticas a uma determinada religião (ou ao ateísmo ou agnosticismo) e um discurso de ódio proferido num ambiente religioso ou por motivações religiosas. O STF teria adotado um critério de demarcação suficiente e adequado, tendo como referencial teórico a teoria tripartite e a ideia de tolerancia de Norberto Bobbio?




    A clara demarcação entre o discurso proselitista e o discurso de ódio é importante para a criação de uma cultura de paz, em que todos têm conhecimento dos seus direitos e dos limites destes. Promovendo uma sociedade mais pluralista, tolerante e madura, sabedora da diferença entre uma crítica veemente, que busca construir e agregar, e um discurso de ódio que tem por finalidade a segregação, a violência e a eliminação de grupos sociais.




    O debate sobre o direito fundamental à liberdade de expressão e a proibição ou regulação do discurso de ódio é mundial e com ampla bibliografia. No direito estrangeiro podemos indicar Ronald Dworkin (2009) como posição contrária à utilização do discurso de ódio como limitador da liberdade de expressão, e Jeremy Waldron (2012), como defensor da limitação da liberdade de expressão, quando incorrer em discurso de ódio. No Brasil a discursão sobre a liberdade de expressão e sua limitação não é nova, com inúmeras publicações, dentre as quais os trabalhos de Mendes (1994), Barroso (2004, 2020), Sarmento (2006), Brungger (2007), Samantha Meyer-Pflug (2009), Tavares (2009), Oliva (2015), Napolitano e Stroppa (2017), Milena Santos (2017), Lara Fadel (2018).




    No entanto, o debate sobre o discurso religioso proselitista e o discurso de ódio é algo que necessita de um aprofundamento teórico e dogmático para que sejam preservados os direitos da liberdade e ao mesmo tempo tutelados os direitos da personalidade e da dignidade. Partindo de tais pesquisas, se busca dar um passo além, para tentar indicar nas decisões do STF um parâmetro adequado para se distinguir um discurso religioso proselitista legítimo e lícito de um discurso religioso que descambe para o discurso de ódio, com base no critério trifásico elaborado por Norberto Bobbio.




    O marco teórico escolhido é fundado na obra de Norberto Bobbio, com base em seu critério trifásico de identificação da discriminação, principalmente em seu livro “O elogio da Serenidade” (2011) e em sua perspectiva sobre a tolerância, apresentada na obra “A Era dos Direitos” (2004).




    O tema da restrição à liberdade de expressão frente ao discurso de ódio por vezes é pesquisado fundamentando-se, principalmente, nas contribuições de Ronald Dworking e de Jeremy Waldron, sendo eles dois exemplares notáveis da posição contrária, pelo primeiro, e favorável pelo segundo, da limitação da liberdade de expressão pelo discurso de ódio. No entanto, Lara Fadel (2018) conclui em sua pesquisa de mestrado que não há critérios claros e objetivos na obra de Jeremy Waldron para demarcar o que é e o que não é, de forma objetiva, um discurso de ódio. Defende ela que, na ausência de critério, prevaleça a liberdade de expressão, ante o perigo da censura e do patrulhamento ideológico e filosófico pelo Estado. Além disso, entende Waldron (FADEL, 2018, p. 72-73) que um discurso contra crenças religiosas não se enquadraria como discurso de ódio, pois uma pessoa não é obrigada a respeitar aquilo em que não acredita. O problema com essa diferenciação é que ela vai de encontro ao direito positivo brasileiro, que protege tanto os grupos religiosos como suas crenças, art. 208 do Código Penal Brasileiro, artigo 20 da Lei de n. 7716 de 1989.




    Por outro lado, Norberto Bobbio, enfrentando o tema há décadas, propôs um critério trifásico para identificar o que seria um discurso discriminatório e ilícito, sendo proposição de fácil compreensão e com distinções bem delimitadas, aptas a auxiliar de forma imparcial a identificação de um discurso discriminatório. Ainda em 1979, ministrou, no Instituto Técnico Industrial Amedeo Avogadro, em Turim, o curso “A Natureza do Preconceito”. O texto utilizado em aula foi publicado no livro “Elogio dela Mitezza e Altrí Scritti Morali”, Nuova Pratiche Editrice, 1998. (Neste trabalho, nos valemos da segunda edição da obra “Elogio da Serenidade: e outros escritos morais. Tradução Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: Unesp, 2011).




    O autor italiano elaborou o parâmetro trifásico (2011, p. 108-109) da seguinte maneira: num primeiro momento, a discriminação se fundamenta num juízo de fato, na afirmação de diversidade e diferenciações entre “homem e homem”, entre “grupo e grupo”. Este juízo, sozinho, não é discriminatório. O critério de distinção é factual. Em um segundo momento é feito um juízo de valor, que consiste em afirmar a superioridade (intelectual, moral etc.) de um grupo em relação a outro, necessitando que, em dois grupos distintos, “um seja considerado bom e o outro mau”, que um seja considerado “civilizado e o outro bárbaro. Aqui o critério de distinção é valorativo. A terceira fase para o discurso discriminatório é a decisiva e, sem ela, apenas a presença das duas primeiras não é suficiente para a caracterização da discriminação. Nesta última fase se exige de um grupo afirmações de dominação, de exploração, de escravização, ou eliminação de outro grupo. Embora o Autor não utilize a expressão discurso de ódio, mas sim “discriminação”, sua elaboração é válida para o objeto de estudo deste livro.




    Várias são as razões pela escolha de Bobbio. A primeira delas é a capacidade dele de entrar em temas extremamente polêmicos, em debates acirrados, e de maneira cordial, educada e respeitosa, ouvir e dialogar com os mais diversos entendimentos, manifestando-se de forma clara, precisa e inteligente. Ele escreveu sobre os mais diversos temas da teoria do direito, da filosofia e da política. Uma frase que bem descreveria Norberto Bobbio, segundo ele mesmo se via, era a seguinte:




    Da observação da irredutibilidade das crenças últimas extraí a maior lição da minha vida. Aprendi a respeitar as ideias alheias, a deter-me diante do segredo de cada consciência, a compreender antes de discutir, a discutir antes de condenar... (LAFER, 2013. p.23)




    Esta disposição em dialogar, em discutir um tema de forma séria, respeitosa, mas sem perder a crítica, de ter maturidade para ouvir críticas duras é algo cada vez mais difícil de ser encontrado na sociedade e até mesmo na academia. A sociedade dos “144 caracteres”, que tem como distintivos a velocidade da comunicação, a vastidão de dados e informações, a facilidade de acesso e divulgação de escritos e vídeos, também é descrita pela superficialidade, efemeridade e imaturidade. Por isso a importância do pensar e do agir de Bobbio para a reflexão sobre questões sociais.
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